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MOVIMENTOS “ESPONTÂNEOS”: 
a resistência dos trabalhadores migrantes nos canaviais

Marilda Aparecida Menezes*
Maciel Cover**

Neste artigo, analisaremos algumas formas de resistência de trabalhadores migrantes de áreas rurais da 
região Nordeste que labutam na colheita da cana-de-açúcar nas usinas sucroalcooleiras do Estado de São 
Paulo. Privilegiamos a análise de alguns movimentos “espontâneos” protagonizados pelos cortadores de 
cana-de-açúcar nomeados como “paradeiros” ou “greves”, os quais ocorreram no período de 2007 a 2012. 
Nossa proposta é compreender esses movimentos, como se inicia a ação, se existem lideranças, que estra-
tégias são utilizadas para mobilizar os trabalhadores, que outros atores sociais estão envolvidos: sindicatos, 
procuradores do trabalho e pastoral dos migrantes. O artigo é fundamentado em diários de campo, entre-
vistas semiestruturadas com trabalhadores e sindicalistas, artigos de jornais e documentação audiovisual. 
Essas ações de resistência acontecem em um período de transformações das relações de trabalho, marcadas 
pelo contexto de crescente mecanização do corte de cana e de uma maior fiscalização das condições de 
trabalho promovidas pelo Ministério do Emprego e Trabalho e pelo Ministério Público do Trabalho. 
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INTRODUÇÃO

A demanda por etanol brasileiro, desde 
a década de 1990, tem gerado uma expansão 
considerável da área plantada com cana de 
açúcar no Estado de São Paulo, que saltou de 
2.484.790 hectares em 2000 para 4.986.634 
hectares em 2010 (Baeninger et al., 2013) com 
diversas consequências no meio ambiente, 
substituição de áreas de culturas alimentares 
e aumento da contratação de trabalhadores 
migrantes. Até o início da década de 1990, os 
trabalhadores procediam principalmente da 
região mineira do Vale do Jequitinhonha e da 
Bahia. A partir de 1990, cresce a contratação 
de trabalhadores de outros estados da região 
Nordeste, como Paraíba, Piauí, Pernambuco, 
Ceará e Maranhão.  

A partir da década de 2000, o setor tem 
se caracterizado por uma intensificação da 

mecanização do corte de cana. Embora este-
ja ocorrendo uma diminuição da quantidade 
de trabalhadores nessa atividade, não há uma 
eliminação total do corte manual, porque a 
colheita mecânica não acontece de maneira 
homogênea em todas as usinas e nem na to-
talidade de cada usina, devido às variações 
do relevo, ao solo e à qualidade da cana. Os 
dados do Ministério do Trabalho e Emprego, 
em julho de 2010, mostram que 163.272 tra-
balhadores foram contratados nas atividades 
de cultivo e corte da cana no estado de São 
Paulo (Baccarin & Junior 2010). Estima-se que 
40% são migrantes oriundos de outros estados 
(Unica, 2008).  

Embora haja uma disponibilidade de 
trabalhadores na região nordeste, entendemos 
que a contratação de trabalhadores migrantes 
é uma estratégia política de dominação e con-
trole das usinas. O sistema de recrutamento e 
seleção é realizado por agentes mediadores, 
chamados turmeiros, chefes de turma ou arre-
gimentadores, que são responsáveis por sele-
cionar “bons trabalhadores”, ou seja, aqueles 
que tenham boa produtividade, não faltem ao 
trabalho, sejam obedientes às regras da usina 
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e aos chefes.1 Os trabalhadores são homens e 
jovens, a maioria está na faixa etária de 18 a 30 
anos (Silva, 2006; Cover, 2011) e foram sociali-
zados no trabalho agrícola, pois seu corpo está 
disciplinado para o trabalho pesado do corte 
de cana. Vários estudos (Alves, 2007; Novaes 
e Alves, 2007; Silva, 2006; Scopinho, 2000) 
revelam o aumento da exploração e a degra-
dação das condições de trabalho. As médias 
de produtividade têm aumentado: na década 
de 1980, as usinas exigiam que o trabalhador 
cortasse, em média, cinco a oito toneladas de 
cana, por dia; em 1990, essa média sobe para 
oito a nove toneladas por dia; em 2000, ela 
passou para 10 toneladas por dia e para doze 
a quinze toneladas por dia (Silva, 2006). Além 
da intensidade do trabalho, que ocasiona um 
desgaste prematuro, doenças e até casos de 
morte,2 as formas de controle sobre os traba-
lhadores estão presentes em seus espaços de 
moradia, como é o caso dos alojamentos (Me-
nezes, 2002; Cover, 2011).

Nossa proposta, neste artigo, é compre-
ender algumas formas de resistência que emer-
gem entre os trabalhadores migrantes face às 
relações de dominação nas usinas de cana de 
açúcar do Estado de São Paulo. Analisaremos 
as ações públicas e coletivas, como as greves 
em usinas do Estado de São Paulo,3 que são 
ações iniciadas de forma autônoma e “espontâ-
nea”, ou seja, na sua preparação e emergência 
não têm a condução do sindicato ou de outros 
movimentos sociais, embora, no decorrer da 
mobilização, outros atores possam entrar no 
cenário, como lideranças sindicais, Ministério 
do Trabalho e Procuradoria do Trabalho.  Ten-
taremos problematizar alguns pontos da emer-
gência e desenvolvimento dessas greves, como 

1 Para um detalhamento maior dessa questão ver Menezes, 
Silva e Cover (2012).
2 Os trabalhos de Silva, Nunes e Costa (2013) e de Silva, 
Bueno e Melo (2014) e de Alves (2006) apresentam um 
panorama da situação de degradação física de trabalhado-
res em canaviais, decorrente das condições de trabalho e 
exploração. 
3 Greves é a nomeação que os próprios trabalhadores atri-
buem a essas paralisações. Em Alagoas, são chamadas de 
“paradeiros”, conforme analisou Silva (2011).

se inicia a ação, se existem lideranças, que es-
tratégias são utilizadas para mobilizar os traba-
lhadores e que atores sociais estão envolvidos: 
sindicatos, procuradores do trabalho e agentes 
da Pastoral dos Migrantes.

Tivemos a oportunidade de acompanhar 
o caso da greve na Usina Vista Alegre em Itape-
tininga (SP) em setembro no ano de 2011. Os 
trabalhadores, que eram da região de São José 
de Piranhas, Estado da Paraíba, e do município 
do Barro, Estado do Ceará, realizaram uma pa-
ralisação de duas semanas, exigindo pagamen-
to justo e melhores condições de moradia. O 
artigo tomará o caso dessa greve como objeto 
de análise. Utilizaremos como fontes de pes-
quisa os diários de campo, entrevistas semies-
truturadas com trabalhadores e sindicalistas, 
artigos de jornais e documentação audiovisual. 
Os relatos, colhidos em entrevistas gravadas 
em áudio e em vídeos, mostram as péssimas 
condições de alojamento e o descumprimento 
do preço da cana cortada. Estruturamos nos-
sa argumentação em três partes. Na primeira 
parte – “Formas públicas de resistência: os 
canavieiros também fazem greve” –, faremos 
uma breve análise das formas de resistência a 
partir das noções de discurso oculto e público 
do cientista político e antropólogo James Scott 
(1985), (1990) e das paralisações nas usinas do 
Estado de São Paulo ocorridas no período de 
2008 a 2013. Na segunda parte – “O caso da 
greve da usina Vista Alegre” –, privilegiamos a 
análise dessa ação coletiva, para compreender 
como se inicia a ação, se existem lideranças, 
que estratégias são utilizadas para mobilizar os 
trabalhadores, que outros atores sociais estão 
envolvidos: sindicatos, procuradores do traba-
lho e Pastoral dos Migrantes. Por fim, esboçare-
mos algumas considerações sobre a autonomia 
dos trabalhadores que participam desse movi-
mento “espontâneo” e a relação com o movi-
mento sindical. 
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FORMAS PÚBLICAS DE RESISTÊNCIA: 
os canavieiros também fazem greve 

Para compreender a emergência desses 
movimentos “espontâneos”, estamos nos fun-
damentando na concepção de “resistência co-
tidiana” proposta por James Scott (1985, 1990, 
2002)4 e os conceitos de discurso oculto e dis-
curso público. 

O discurso oculto é caracterizado por 
ações individuais de resistência, dissimula-
das, fragmentadas ou invisíveis. Nos termos 
de Scott (1990, p. 4), são ações que acontecem 
fora do palco (offstage), “para além da observa-
ção direta de detentores do poder”. Exemplos 
dessa prática são: rumores, fofocas, folclore, 
piadas, músicas, rituais, códigos e eufemismos 
(Scott, 1990, p. 19).

Discurso público são ações de resistên-
cia pública, dirigidas àqueles que estão em po-
sições de dominação: 

Eu usei o termo “discurso público” como um cami-

nho abreviado para descrever as interações abertas 

entre subordinados e aqueles que os dominaram 

[...]. Público aqui se refere à ação que é abertamente 

dirigida à outra parte nas relações de poder e discur-

so é usado quase em seu sentido jurídico (processo 

verbal) de um registro completo do que foi dito. Este 

registro completo, entretanto, pode também incluir 

atos não verbais, tais como gestos e expressões. 

(Scott, 1990, p. 2)

A análise de algumas formas cotidianas 
de resistência foi objeto de pesquisa em alguns 
de nossos trabalhos (Menezes, 2002; Cover, 
2011) e em Silva (2011). Analisamos expres-
sões do discurso oculto tais como ocultação 
de serviço mal feito, absenteísmo, códigos se-
cretos de comunicação entre os trabalhadores, 
confrontos pessoais entre trabalhador e os che-
fes imediatos. Também observamos algumas 
formas invisíveis de resistência às regras nos 
alojamentos, como assistir TV em horários não 
permitidos. 

Além dessas práticas de resistência, há 

4 As ideias de James Scott foram objeto de duas resenhas 
bibliográficas: a de Menezes (2002) e a de Monsma (2000).

também formas públicas de reivindicação das 
demandas, como paralisações, greves, passe-
atas, protestos. Tal é o caso dos “paradeiros”, 
nomeação dada às revoltas “espontâneas” de 
trabalhadores migrantes, originários de regiões 
rurais do semiárido nordestino, que trabalham 
no corte de cana-de-açúcar no litoral do Estado 
de Alagoas (Silva, 2011).5 

Sobre as greves “espontâneas”, tentamos 
buscar informações em outras fontes, como o 
site da Federação dos Empregados Rurais do 
Estado de São Paulo (FERAESP), a Pastoral dos 
Migrantes e alguns sindicatos da região cana-
vieira, mas não havia registro dessa forma de 
mobilização dos trabalhadores. Realizamos 
um levantamento a partir de notícias de veícu-
los de imprensa e contabilizamos 14 registros 
de greves de canavieiros de 2007 a 2013. As 
fontes das notícias são diversificadas, apare-
cendo registros de manifestações de cortadores 
de cana em sítios eletrônicos de jornais de cir-
culação regional (O Estado de São Paulo, Folha 
de São Paulo, O Diário, TV TEM), entidades 
sindicais (CTB – Confederação dos Trabalha-
dores do Brasil) sítios independentes (Blog do 
Sakamoto, Portal Mídia Independente) e par-
tidos políticos (Portal do PSTU, Portal Verme-
lho). Contabilizamos 14 greves, indicadas no 
Quadro 1.

Os motivos das greves podem ser agru-
pados em três pontos: questões salariais, preço 
da cana e condições de alojamento. Há casos 
em que os trabalhadores conseguem seus plei-
tos, mas, em outros, não obtêm sucesso. Toda-
via isso não significa que a greve, como forma 
de resistência, venha a ser descartada pelos 
trabalhadores, pois esse tipo de paralisação 
ocorre com regularidade. 

O reconhecido jornalista Leonardo Saka-
moto veiculou uma notícia a respeito das ca-
racterísticas dessas greves, ao relatar os acon-
tecimentos de 2008 no estado de São Paulo: 

“Foi quase uma Guariba”. A frase é do sindicalista 

Zaqueu Ribeiro de Aguiar, da Federação dos Empre-

5 Para um detalhamento sobre os paradeiros de Alagoas, 
ver a tese de doutorado de Paulo Cândido da Silva (2011). 
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gados Rurais Assalariados do Estado de São Paulo 
(Feraesp), ao descrever o grau de conturbação que 
marcou a safra 2007/2008 na região de Ribeirão Pre-
to (SP), umas das principais áreas canavieiras do 
país. A referência é à histórica greve dos cortado-
res de cana ocorrida no município de Guariba, na 
mesma região, em 1984, e que reuniu cerca de cin-
co mil trabalhadores na luta por melhores salários. 
De acordo com Aguiar, 28 anos depois, em outubro 
de 2008, pelo menos 10 mil cortadores cruzaram os 
braços em diferentes cidades paulistas, como Co-
lômbia, Viradouro, Terra Roxa, Morro Agudo, Pontal 
e Sertãozinho. Mas o movimento não se unificou e 
ficou isolado em cada usina. Assim como na épo-
ca de Guariba, as greves não surgiram de uma ar-
ticulação sindical centralizada, mas foram fruto da 
insatisfação comum com a remuneração oferecida 
pelas empresas. Após as greves, muitas companhias 
aumentaram o piso salarial e o valor pago pela to-
nelada da cana, mas permaneceu um hábito que 
relembra o passado: a perseguição aos chamados 
“cabeças da greve” – trabalhadores considerados 
“mais conscientes” e que possuem influência sobre 
os outros. (Sakamoto, 2008, p. 1)

Como indica o relato, as greves realiza-
das em 2008 foram motivadas pela insatisfação 
dos trabalhadores por questões salariais, mas 
não surgiram de uma articulação conduzida 
por organizações de representação política dos 
trabalhadores, como os sindicatos, pois cons-
tituíram uma ação coletiva iniciada de forma 
autônoma e espontânea pelos trabalhadores, 
embora outros atores pudessem se incorporar 
no decorrer da greve – como liderança sindical, 
Ministério do Trabalho ou Ministério Público 
do Trabalho. Além das reivindicações por me-
lhoria de salário, existem também outras quei-
xas sobre as condições dos alojamentos6 e a ali-

6 De acordo com as informações dos trabalhadores com 
quem conversamos e que também foram entrevistados 
para o documentário O CONFLITO, dirigido pelo Prof. 
José Roberto Novaes da UFRJ, as condições da fonte de 
água que a usina disponibilizava para o uso dos trabalha-
dores eram péssimas. A fonte de água estava localizada 
próxima do alojamento, em céu aberto e era contaminada 
por dejetos de cozinha.
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mentação, como também veremos no caso da 
Usina Vista Alegre, a ser analisada na parte se-
guinte. Há também casos de denúncia de situ-
ações de humilhações a que são submetidos os 
trabalhadores, como é relatado nesta notícia:

Denúncias de desrespeito e humilhações: Os traba-

lhadores denunciaram este e outros fatos à Feraesp, 

ontem, em Sertãozinho, e as medidas judiciais cabí-

veis serão encaminhadas”, disse a assessora jurídica 

da entidade, a advogada Olga Melzi. A advogada diz 

que denúncias “chegam às dezenas, sendo que em 

todas as empresas os gatos estão dispensando trata-

mento desumano aos trabalhadores que não supor-

tam mais as humilhações (Uita, 2008, p. 1).

O salário por produção é a forma de re-
muneração que predomina entre os cortadores 
de cana-de-açúcar. O trabalhador recebe pela 
quantidade de cana cortada em cada dia. A 
medição da quantidade de cana cortada é rea-
lizada da seguinte maneira: cada cortador tem 
um trecho de cinco ruas (fileiras) de cana para 
cortar. O fiscal da usina mede a quantidade de 
metros que o trabalhador cortou durante o dia. 
Há diferentes classificações de cana-de-açúcar, 
a partir do tamanho apresentado pelas plan-
tas e também da situação em que a lavoura se 
encontra: se está queimada ou se está com a 
palha; se for cana de primeiro corte, ou de se-
gundo corte. Em cada situação, é estabelecido 
um preço diferente, pois, se a cana estiver em 
pé, em boas condições, e tiver um peso bom, 
o cortador conseguirá derrubar mais toneladas 
por dia; se a cana estiver enrolada e apresentar 
pouco peso, o cortador irá derrubar menos to-
neladas, por vezes utilizando o mesmo esforço 
físico. Há casos de equiparação do preço: se a 
cana estiver “feia”, paga-se um pouco mais. Há 
casos em que não há equiparação. A discor-
dância sobre o preço da cana é um dos gran-
des fatores que causam greves.7 A perseguição 
aos chamados “cabeças de greve” é uma tática 
constantemente utilizada pelas usinas, que di-
ficilmente recontratam os trabalhadores que 
tomam a frente das paralisações. O trabalha-

7 Sobre pagamento de trabalhadores, indica-se o trabalho 
de Guanais (2010).

dor entrevistado neste artigo, que foi um dos 
líderes da greve, não foi mais contratado nas 
safras de 2012 e 2013 pelas usinas do Estado 
de São Paulo.

A partir do movimento espontâneo dos 
trabalhadores, outros atores sociais são mobi-
lizados, como os sindicatos, o Ministério Pú-
blico do Trabalho, o Ministério de Trabalho e 
Emprego. Das 14 greves que temos notícias, 
apenas uma não teve a presença do sindica-
to: a greve na Usina Boa Vista em Pontal, que 
acabou com três lideres presos e seis pessoas 
feridas no confronto com a polícia (Portal Ver-
melho, 2008).

O CASO DA GREVE DA USINA VIS-
TA ALEGRE

Em março de 2011, 400 trabalhadores 
partiram do Sertão da Paraíba e do Sertão do 
Ceará para trabalhar na colheita da cana-de-
-açúcar, na Usina Vista Alegre, no município 
de Itapetininga, Estado de São Paulo. A seleção 
dos trabalhadores foi realizada por um turmei-
ro, o J.G, que é funcionário da Usina. O turmei-
ro atua como mediador em todos os tempos e 
espaços que envolvem a relação dos trabalha-
dores migrantes com a usina, tais como em 
processo de seleção, exames médicos, contra-
tação, acerto de contas, gestão do trabalho no 
cotidiano dos canaviais e vigilância nos aloja-
mentos. É também o interlocutor das reclama-
ções e demandas dos trabalhadores, assumin-
do, não raras vezes, a mediação dos conflitos. 
Os 400 trabalhadores foram distribuídos em 10 
turmas de 40 pessoas cada. A grande maioria 
realizava a função de cortador de cana, porém, 
havia também cozinheiras, fiscais e zeladores 
dos alojamentos. Para muitos desses trabalha-
dores, não era a primeira vez que faziam esse 
trajeto. Todos os anos, algum “turmeiro” orga-
nizava os trabalhadores interessados em “tirar 
uma safra” e, no mês de março, eles seguiam 
em ônibus para o estado de São Paulo. 

Ao serem contratados, os trabalhadores 
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são informados do preço da cana por tonelada, 
quais são as exigências da usina em termos de 
produtividade e de qualidade da produção, das 
boas condições de alojamento e alimentação e 
assistência médica em caso de doença ou aci-
dente de trabalho. O processo de contratação 
é realizado ainda nas localidades de origem 
dos trabalhadores, na região Nordeste do Bra-
sil, onde são explicados os termos do contrato. 
No entanto, a realidade vivenciada foi bem di-
ferente da promessa, como é relatado por J.L, 
migrante do município do Barro, Ceará. 

É que a (Usina) Vista Alegre, quando ela veio contra-

tar o pessoal aqui, eles prometeram muito pra gente, 

né. Uma boa alimentação, boa estadia, alojamento, 

assistência médica. Só que quando a gente chegou lá 

que foi trabalhar, aí a gente viu que as coisas não eram 

aquilo que eles prometeram. Começou ser diferente, 

tinha muitas coisas que começou a vir com abuso, da 

parte deles. Dai aquilo veio gerar um transtorno e a 

greve no final. (J.L, cortador de cana de Barro (CE), 

em entrevista realizada em fevereiro de 2013).

O relato de J.L indica que o prometido 
aos trabalhadores não foi cumprido pela usi-
na. Em agosto de 2011, decidiram entrar em 
greve pelo fato de observarem que o volume de 
trabalho daquele mês era o mesmo dos meses 
anteriores, porém o salário auferido foi menor. 
Isso ocorreu porque o preço da cana utilizado 
pela usina para o cálculo do salário dos traba-
lhadores era menor do que o acordado quando 
da contratação. O trabalhador C.P, nos explica:

Maciel – a gente também queria saber como foi essa 

paralisação, porque teve essa paralisação?

Entrevistado – Preço de cana. O preço da cana tava 

muito baixo. Que quando foi pra gente sair daqui 

eles prometeram que não ia ter preço de cana de 

menos de 10 centavos. Por metro né, você entende. 

E a gente tava cortando e eles estavam pagando de 

8 e 9 nove centavos muitas canas. (C.P, cortador de 

cana de São José de Piranhas, entrevista realizada 

em março de 2012)

O argumento de que o preço de cana 
fora o motivo inicial da paralisação também 
é apontado pelo trabalhador M.B, que explica 
como se iniciou o protesto: 

Maciel – Ai teve esse lance. O pessoal atrasou o pa-

gamento?

Entrevistado – Não! Foi assim: os pagamentos esta-

vam vindo bom. Aí começou vim uns preço de cana 

errado. Cana que a gente cortava de 40 centavos, es-

tava vindo de 20 centavos. Aí os caras foi e pararam. 

Aí os pagamentos começaram vir baixo. No meu 

salário mesmo, veio 400 contos a menos. Aí uma 

turma parou aí disse: amanhã ninguém vai pra roça 

e não vai mesmo não. Foram atrás da Carlita. Nossa 

turma mesmo tava todo mundo pronto pra trabalhar 

na roça, o problema foi os outros. Ai a gente não ia 

brigar com os companheiros daqui, né. (M.B, cor-

tador de cana de São José de Piranhas, entrevista 

realizada em março de 2012).

Nesse relato, é possível perceber que 
o movimento da greve começou a partir da 
iniciativa de um grupo de trabalhadores e os 
demais aderiram seja por solidariedade ou 
porque apoiavam a ação. Entrevistamos um 
trabalhador contrário à greve, que afirmou “... 
os meninos acharam o pagamento ruim né, a 
gente parou” (G. M, zelador, de São José de Pi-
ranhas, PB, entrevista realizada em março de 
2012). No desenvolvimento da greve, há posi-
cionamentos diferentes dos trabalhadores.  En-
trevistamos A. R. S. que disse: 

[...] a gente pegou a roupa pra trabalhar e ficava uns 

cara lá dizendo ‘isso é um lote de babão’. Aí um 

monte de cara ia inventar de falar alguma coisa. É 

melhor ficar quieto [...]. Eles diziam assim: ‘vai tirar 

essa roupa, lote de babão, fica babando os homens 

aí, não sei o que[...]’. (A. R. S, cortador de cana de 

São José de Piranhas, entrevista realizada em março 

de 2012). 

Esse fragmento mostra que uma tática 
utilizada pelos que inicialmente apoiaram a 
greve foi a classificação e nomeação dos que 
continuaram trabalhando como “lote de ba-
bão”, demonstrando que eles estavam do lado 
do patrão. A expressão “vai tirar essa roupa, 
lote de babão” é um apelo para o trabalhador 
mudar sua posição e se juntar ao bloco dos 
que estavam apoiando a greve.  Assim, ele es-
taria sendo leal a seus colegas de trabalho e 
demonstrando seu pertencimento à sua classe, 
como trabalhador.  
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O depoimento desse trabalhador demons-
tra também que sua posição era desprezada pe-
los que aderiram à greve. Um dos líderes da gre-
ve, J. L, conta como se iniciou o movimento:

Maciel – Ai vocês decidiram parar?

Entrevistado – É, a gente decidiu parar. Era muita 

coisa que gerou um problema pra gente. Porque a 

gente tinha maus trato, comida ruim, assistência de 

saúde deles era péssima e a cana totalmente dife-

rente o preço. E a gente tirou um pagamento lá que 

todos nós ficamos satisfeito, se eu não me engano 

foi o pagamento do mês de julho trabalhado. Aí, no 

pagamento do mês de agosto, deu quebra de 50% 

em todos, no geral. Isso a gente tinha 400 e pou-

cas pessoas lá no pessoal do corte. Isso causou uma 

revolta muito grande no pessoal. Porque uma dife-

rença tão grande assim: se, em um mês, se trabalha 

26 dias e você tira x e, no outro mês, os mesmos 26 

dias trabalhados você recebe uma diferença de 50%. 

E a gente chamou eles até pra negociar um preço da 

cana. (J. L, cortador de cana de Barro, CE, entrevista 

realizada em fevereiro de 2013).

A greve foi precedida de tentativas de 
negociação com o chefe imediato – o turmeiro 
– e com o funcionário do Setor de Recursos Hu-
manos, que não foram eficazes, não avançando 
para o atendimento da reivindicação dos traba-
lhadores. A primeira negociação foi com o ar-
regimentador, o mediador paulista responsável 
pela contratação dos trabalhadores nordestinos. 
Por mais que a terceirização de corte de cana 
seja um ato combatido pelas instituições regu-
ladoras do Estado, o sistema de controle do tra-
balho fundamenta-se em agentes diretos, como 
os arregimentadores e turmeiros, cuja vigilância 
sobre os corpos, espaços e linguagem dos tra-
balhos é diuturna. Na ocorrência do conflito, o 
primeiro a buscar o controle dos trabalhadores 
é esse agente, como nos explica J. L:

Maciel – E o J.G?

Entrevistado – O J.G (o arregimentador) também! 

Por que eles lá serviam como porta voz. Daí quan-

do começou a apertar a coisa mesmo, o pessoal da 

usina nem vinha lá, quem vinha era o J. G. A gente 

fazia proposta e mandava pro J. G, dizia: ajeite com 

o pessoal que o pagamento não é esse. Teve pessoas 

lá que chegou a tirar até dois mil de pagamento 2 

mil e pouco e depois caiu pra mil, quem tirou mil 

tirou 500. Então, não tinha condições o pagamento 

como foi feito. Aí eles bateram o pé e disse que o 

pagamento é esse aí, quem quiser trabalhar traba-

lha, quem não quiser peça as contas. Aí foi onde 

gerou toda a revolta, começaram a parar, aí parou 

todo mundo. (J. L, cortador de cana de Barro, CE, em 

entrevista realizada em fevereiro de 2013).

O arregimentador foi o interlocutor du-
rante todo o tempo, sobretudo nos momentos 
mais críticos. A estratégia inicial foi o diálo-
go com o turmeiro, chefe imediato e de maior 
proximidade, na expectativa de que ele seria 
sensível à reclamação dos trabalhadores e enca-
minharia alguma solução junto aos chefes supe-
riores da usina, como os funcionários do Setor 
de Recursos Humanos. No entanto, a mediação 
não resultou em uma possibilidade de negocia-
ção, mas numa tentativa de fazer os trabalhado-
res se calarem, através da ameaça de demissão 
caso não aceitassem o valor do pagamento.

Os trabalhadores não se intimidaram e 
decidiram parar como uma estratégia para se-
rem ouvidos e conquistarem seus pleitos. Nes-
se momento, o setor de Recursos Humanos, 
veio dialogar diretamente com os trabalhado-
res, como nos relata J. L:

Maciel – Aí parou o primeiro dia e eles continuaram 

negociando com vocês e o J.G?

Entrevistado – É, a gente parou no primeiro dia, aí apa-

receu gente da usina. Mas como a gente já tava ciente 

de que eles não iam ajeitar o pagamento do pessoal, já 

fomos procurar o pessoal do ministério. E nisso veio 

um rapaz da usina lá que era diretor de recursos hu-

manos e representava a usina e que gerenciava lá den-

tro. E já veio com uma conversa totalmente diferente. 

A ideia deles é que a gente fosse trabalhar, mas só que 

a gente poderia até voltar a trabalhar, mas só que a gen-

te queria que eles ajeitasse o nosso pagamento. Mas aí 

eles falavam que o pagamento era aquele mesmo. (J. L, 

cortador de cana de Barro, CE, em entrevista realizada 

em fevereiro de 2013).

Nesse processo, J. L detalha como se 
dava a organização. Alguns trabalhadores já 
haviam participado de outras greves e também 
conheciam pessoas do sindicato, como a sin-
dicalista Carlita, da Diretoria do Sindicato dos 
empregados rurais de Cosmópolis, que foi con-
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vocada para auxiliar na paralisação.
Embora tenham desenvolvido uma ação 

dentro da ordem estabelecida, ou seja, sem 
cruzar os braços, não foram ouvidos pelos me-
diadores da usina. A emergência da greve foi 
compreendida como uma estratégia necessária 
para expressar seu sentimento de indignação e 
lutar contra o roubo na produção. A greve, ter-
mo dos trabalhadores para essa ação coletiva, é 
uma “ação espontânea”, ou seja, resultado dos 
próprios trabalhadores, sem mediação de lide-
ranças do sindicato ou de outros movimentos 
sociais. Ao entrevistarmos a Presidente do Sin-
dicato de Cosmópolis, que foi chamada para 
dar apoio e orientação aos trabalhadores, ela 
nos explica que é uma paralisação, e não pro-
priamente greve:

A gente chama paralisação porque a greve é mais 

intensa, ela pode ser de 10 a 15 dias; agora as pa-

ralisações ocorrem 3, 4 ou 5 dias e já param. Então, 

não considero isso como greve, é uma paralisação. 

Geralmente ela ocorre no pé do eito, no local de tra-

balho mesmo, ela permanece localizada, o pessoal 

vai de manhã, fica lá, quando são migrantes, fica no 

alojamento, mas não saem para a cidade, paralisando 

tudo. (Entrevista realizada em 29 de julho de 2013).

Para a sindicalista, o termo é paralisação 
e, para os trabalhadores, é greve. Adotamos a 
nomeação dos trabalhadores – greve.  Embo-
ra sem a direção de lideranças do sindicato ou 
de outras organizações, podemos observar, a 
partir dos relatos dos grevistas, que havia uma 
organização, como nos explica J. L: 

Maciel – Aí vocês tinham uma equipe que coorde-

nava os trabalhadores?

Entrevistado – Não, era cada um por si. Como o pro-

blema era com todos e como a gente vai em equipe, 

então a gente tem muitos conhecidos e sempre se 

junta. E como a gente vai trabalhar todos os anos, 

nós sabemos a capacidade da gente. E vimos que 

não tinha condições da gente trabalhar ganhando 

bem menos do que o esperado. Então, foi onde co-

meçou formar aqueles grupos de pessoas que não 

concordava com o pagamento e desejavam parar. 

E sempre tinha uns que era pela usina, mesmo sa-

bendo que a usina estava errada, eles querem correr 

junto à usina e continuar trabalhando. Daí o outro 

grupo já dizia que tinha que parar todo mundo. Por-

que se um vai trabalhar, é o que eles querem; daí, ao 

invés de corrigir o erro que estão cometendo, eles 

vão querer punir, mesmo estando errado. Então eles 

vão dizer que trabalho tem, mas o trabalhador é que 

não quer trabalhar, então eles vão punir. E como eles 

vão punir? Vão botar uma falta lá, um gancho, que 

eles chamam de gancho, eles cortam o remunera-

do da semana, vem os dias em que você não ganha 

nada, cortam cesta básica, daí se você for trabalhar 

você vai ganhar em torno de 20, 30 reais num dia. Aí 

se você falta um dia, eles fazem um desconto que, 

quando chega o final do mês, fica em torno de 200, 

250 a 300 reais; é uma coisa que é fora do comum. 

(J. L, cortador de cana de Barro, CE, em entrevista 

realizada em fevereiro de 2013).

Há cinco elementos importantes nessa 
narrativa. Primeiro, há o fato de os trabalhado-
res serem “conhecidos”, ou seja, são parentes, 
amigos, vizinhos cujos laços sociais remetem 
às suas localidades de origem, pois são dos 
mesmos sítios, bairros ou municípios no Ser-
tão da Paraíba e do Ceará. Isso constitui uma 
base social de confiança e de reciprocidades 
para a ação coletiva.  Em segundo lugar, eles 
não são “marinheiros de primeira viagem”, 
mas experientes nas usinas e conscientes de 
sua “capacidade”, tanto produtiva quanto polí-
tica. Sabem da sua importância para as usinas: 
afinal, sem cortador de cana, a colheita e a pro-
dução industrial podem ficar comprometidas. 

Em terceiro, o comentário sobre a greve 
circulava entre os trabalhadores, gerando posi-
ções favoráveis e contrárias. O quarto elemento 
diz respeito ao fato de a estratégia organizativa 
inicial ser a de formar grupos de trabalhadores 
que eram a favor da greve e que estavam assu-
mindo o risco de levar “gancho”. Finalmente, o 
quinto elemento é o fato de a motivação para a 
greve não ser propriamente uma reivindicação 
de maior salário, mas se fundamentar numa 
noção de justiça, ou seja, de que o salário era 
menor do que a produção em toneladas de 
cana cortada. 

Como fonte de nossa pesquisa, utiliza-
mos algumas cenas do Documentário O Con-
flito, dirigido por José Roberto Novaes, filmado 
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durante a greve. O professor José Roberto No-
vaes, ao ser informado da greve pelo Sindicato 
de Cosmópolis, foi para Itapetininga, a fim de 
registrar alguns momentos da mobilização dos 
trabalhadores migrantes, o que, posteriormente, 
foi utilizado na composição de seu documen-
tário. Utilizamos as cenas que se situam entre 
décimo terceiro e décimo quarto minuto do fil-
me, em que a sindicalista Carlita discute com 
o arregimentador J. G. Os dois estão sobre um 
barranco, e mais abaixo, no pátio, um grupo de 
mais de 50 trabalhadores assistem ao diálogo. 

J. G fala: “– Eu não sou ladrão”. 

Em seguida, um sindicalista do sindica-
to de Cosmópolis, César, fala para os trabalha-
dores: “O J. G tá dizendo que não é ladrão, e a 
gente quer acreditar. Mas olhando os holerites 
de vocês, e vendo que sendo cana crua, cana 
queimada, cana de primeiro corte, cana de se-
gundo corte, todas as canas o preço é só dez 
centavos, não dá pra chamar isso de outra coi-
sa”, referindo-se ao fato de que isso seria uma 
forma de roubo da Usina e do arregimentador.8

O J. G. e os trabalhadores gritam e aplau-
dem o sindicalista.

A cena demonstra os atores em movi-
mento. O representante da usina buscando se 
justificar, os sindicalistas buscando defender a 
greve dos trabalhadores e a tese de que houve 
roubo no pagamento da cana. Os trabalhadores 
aplaudem o discurso do sindicalista, demons-
trando a sua aprovação.  

Os trabalhadores migrantes reivindi-
cavam um pagamento justo: “Vímos que não 
tinha condições da gente trabalhar ganhando 
bem menos do que o esperado” indica uma 
percepção da diferença entre o preço prome-
tido pela usina e a quantidade produzida. As-
sim, não há propriamente uma reivindicação 

8 O documentário também exibe as condições dos aloja-
mentos, os colchões e travesseiros estragados, as péssimas 
condições dos ônibus que transportam os trabalhadores 
para os canaviais e também o reservatório de água que 
abastece o alojamento, que fica localizado logo abaixo de 
uma fossa; a poça de água se apresenta com uma camada 
de sujeira na superfície, indicando, para qualquer leigo, 
que não está em condições para o uso humano. 

por maior salário, mas apenas do cumprimen-
to do que fora acordado, compreendido como 
preço justo. Com base na noção de economia 
moral de James Scott (1976), entendemos que 
a noção de justiça não é um a priori na orienta-
ção da conduta e percepção dos grupos sociais, 
mas é construída em situações específicas de 
dominação.

 No que diz respeito às relações de ex-
ploração no trabalho, o julgamento varia numa 
escala gradativa do que é concebido como jus-
to e legítimo. Se os grupos que estão em situa-
ção de dominados avaliam uma relação de ex-
ploração como uma ‘troca equilibrada’9, é por-
que ela responde às suas expectativas. Scott propõe 
uma diferença entre frustração e indignação, para 
explicar a motivação das formas de resistência, seja 
do discurso oculto ou no discurso público, como é o 
caso da greve. Entendemos que a greve representa 
uma passagem de um discurso oculto para um dis-
curso público, porque ela explicita, torna visível, de 
modo coletivo e com enfrentamento dos detentores 
do poder, o sentimento do “roubo”.10 No início da 
paralisação, não procuraram o sindicato local nem 
outro agente ou instituição no município, mas tele-
fonaram para a Presidente do Sindicato de Cosmó-
polis, a Senhora Carlita, que tem uma boa imagem 
entre os trabalhadores migrantes pela sua atuação 
política na defesa dos trabalhadores.

Em entrevista que realizamos com Carli-
ta, ela conta como foi o contato:

Eu tava aqui no sindicato e ligaram, mas eu não 

9 De acordo com Scott (1976, p. 174), “[…] the idea of a 
balance of reciprocity or a balance or exchange implies 
a continuum of possible links, ranging all the way from 
equality of exchange to unreciprocal relationships of pure 
coercion”.  
10 Ferrante, na análise das greves dos boias-frias da década 
de 1980 em São Paulo, esboça uma compreensão da rela-
ção entre práticas do discurso oculto e publico, embora, 
nos textos, a autora não utilize a terminologia conceitual 
de James Scott: “Importantes descobertas se fizeram pre-
sentes nesse movimento. Pequenas lutas, movimentações 
que ocorriam de modo quase silencioso, traços distintivos 
de práticas sindicais passaram a exigir mudanças do en-
tendimento da realidade, que não ocorreram magicamen-
te. Seu passo a passo registra um duplo movimento: de um 
lado, minhas buscas de fazer visível o que se ocultou, de 
ouvir, através de registros de arquivos, dos árduos proces-
sos trabalhistas, as falas dos atores, de entender a domina-
ção não como um pacote homogêneo e castrador, mas um 
conjunto de respostas igualmente modificadas na espreita 
de sinais de resistência,” (Ferrante, 1989/90, p.75).
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podia ir naquele dia. Aí depois, passou uns 4 dias, 

eles vieram aqui; veio 2 ou 3 trabalhadores e eu 

combinei de ir no dia seguinte. Eles disseram que 

estavam parados. Aí fomos e fizemos um trabalho 

legal, porque eu falo assim: esse povo que consegue 

paralisar e botar a cara de fora são guerreiros na atu-

al conjuntura. Eu valorizei muito o que eles fizeram 

(Entrevista em 29 de julho de 2013).

A Usina Vista Alegre não está na base 
do Sindicato de Cosmópolis. Por esse motivo, 
Carlita consultou o Presidente da Federação 
dos Empregados Rurais do Estado de São Pau-
lo (FERAESP), Sr. Helio Neves, que concordou 
que ela acompanhasse os trabalhadores. A Sra. 
Carlita chamou o Ministério do Trabalho e a 
Procuradoria para ajudar na orientação aos tra-
balhadores. Os auditores do Ministério do Tra-
balho e o procurador do Trabalho de Sorocaba 
foram acompanhar a mobilização e fiscalizar as 
condições de trabalho e o alojamento. Também 
entrou em cena a advogada e uma funcionária 
do escritório da FERAESP. Nos relatos dos tra-
balhadores, as presenças dos quatro atores apa-
recem compondo o cenário dos mediadores: 

Procuramos o ministério, lá, o pessoal que foram 

procurar o ministério lá não foram bem recebido. Já 

apareceu o cara da usina, já foi lá conversar com o 

pessoal do ministério dizer que era o pessoal que tava 

se recusando a ir trabalhar. Daí o pessoal já foi pro-

curar o sindicato dos trabalhadores, que é uma área 

que fica lá em Cosmópolis. Pegar a Doutora Carlita e, 

assim, lá ela recebia o pessoal bem e se comprometeu 

em resolver os problemas da gente. É tanto que ela 

veio aparecer lá uns dois dias depois; quando ela che-

gou lá foi que fechou mesmo, que ela disse: não, aqui 

tá tudo errado e não pode ser dessa forma, ninguém 

vai trabalhar e começou a falar o que a usina tinha 

que acertar com a gente. E, na usinan botaram o pé 

também e vamos partir pra reunião. Depois começou 

a embolar e passar os dias. E o sindicato com a usina 

começaram a negociar. Aí veio aparecer o ministério 

do trabalho, aí apareceu outro pessoal que é da FE-

RAESP de Itapetininga e começaram negociar (J. L, 

cortador de cana de Barro, CE, em entrevista realiza-

da em fevereiro de 2013).

O documentário “O Conflito”, dirigido 
pelo Professor José Roberto Novaes, retrata a 
greve dos cortadores de cana da Usina Vista 

Alegre. Novaes foi informado da greve pelos 
sindicalistas de Cosmópolis e, então, foi até 
Itapetininga com um cinegrafista da Universi-
dade Estadual de Campinas (Unicamp), para 
entrevistar os trabalhadores e fazer imagens 
das mobilizações. No filme, também são in-
cluídas imagens captadas pelos trabalhadores, 
através de seus aparelhos celulares. No docu-
mentário, há entrevistas dos trabalhadores, ex-
plicando os motivos da greve. A motivação ini-
cial foi o “roubo”, ou seja, o pagamento inferior 
à produção dos trabalhadores.  Mas, no pro-
cesso mesmo da paralisação, os trabalhadores 
reivindicaram finalizar o contrato de trabalho 
com todos os direitos e o direito de retornar 
às suas casas. J. L nos explica que o desejo de 
ir embora é porque eles têm medo de que as 
condições de exploração continuem ou de re-
presálias dos chefes. Mas entendemos também 
que deixar a usina no auge da safra também se 
expressa como uma ação de resistência, como 
uma arma dos fracos contra os fortes nos ter-
mos propostos por Scott (1990).

O relato abaixo nos dá elementos para 
compreender o sentimento e a percepção dos 
trabalhadores:

Eu que estava na frente junto com o pessoal achei 

que aquilo ia ser resolvido que eles iam acertar os 

pagamentos e diante daquilo ali tinha muitos que 

estavam revoltados e não queria mais trabalhar. Por-

que eles achavam que, se fossem trabalhar, o pesso-

al da usina ia continuar fazendo da mesma forma. E 

geralmente é assim: quando um desanima quer vir 

embora, aí vai um atrás do outro. Porque o pessoal 

que vai para o corte de cana é mais em família, vai 

um, aí leva um irmão, um primo, cunhado, tio, so-

brinho. Aí quando chega um e diz: não, eu não vou 

embora pra deixar meu irmão sofrendo aqui. Aí o 

outro diz: Ah! o meu tio vai, eu vou também. Aí 

ficou aquela coisa, nós vamos embora. Eles não que-

riam negociar pra gente vir embora, eles queriam 

negociar pra gente voltar a trabalhar. A intenção de 

Carlita era essa (J. L, cortador de cana de Barro, CE, 

em entrevista realizada em fevereiro de 2013).

Os trabalhadores já tinham uma clare-
za do que queriam: eles queriam uma solução 
rápida. Mas o tempo dos outros atores – sindi-
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calistas, Ministério e Procuradoria do Trabalho 
– é outro. A greve durou 17 dias.

Só que ninguém era obrigado ficar trabalhando for-

çado. Porque se fosse pra gente ficar lá, a gente ia 

ficar forçado. Porque trabalhar sem intenção? Tra-

balho, por pior que seja, a pessoa tem que trabalhar 

com gosto, com prazer, sentir vontade de fazer. Se 

você não tiver vontade, então não adianta. Porque 

você tá trabalhando pensando que o cara está lhe 

roubando, aí diz eu não fico e não fica mesmo... E, 

lá no começo, eu dizia: não eles vão resolver, né... 

Eles estão agindo de boa forma e vão resolver essa 

questão, mas só que, com o decorrer do tempo, eu 

mesmo vim ver que eles estavam trabalhando indi-

vidual. O ministério queria trabalhar de uma forma, 

o sindicato de outra forma e a FERAESP também. 

Cada um queria fazer do seu jeito, porque era uma 

questão muito grande. O pessoal, entre cortador, ze-

lador, cozinheiro, era em torno de 430 pessoas. En-

tão aquele que conseguisse resolver a questão, seja 

FERAESP, ministério ou sindicato, ele ia crescer o 

nome na região; por isso que eles trabalham indi-

vidual. Porque eles deveriam trabalhar em conjun-

to, a condição de trabalho aqui está difícil e vamos 

ajeitar. Aí, sim, teria sido muito fácil e tinha conse-

guido resolver de uma hora pra outra. Mas o sindi-

cato trabalha de uma forma, a FERAESP de outra, 

aí fica difícil. E acabou que a gente ficamos 17 dias 

de sofrimento. As cozinheiras foram dispensadas, 

as cozinhas foram fechadas. E também o dinheiro 

das cozinheiras é muito pouco, a comida é péssima. 

Que também as cozinheiras não tinha tanta culpa 

(J. L, cortador de cana de Barro, CE, em entrevista 

realizada em fevereiro de 2013).

O trabalhador J.L relata o momento em 
que ele, como representante e líder da greve, 
foi ao escritório do Ministério do Trabalho, 
juntamente com um integrante da FERAESP: 

Aí quando eu cheguei lá com o Ciro da FERAESP, 

eles começaram a conversar, como já fossem co-

nhecidos há muito tempo. Ele disse: “É Ciro, esse 

pessoal aí, a usina depositou tanta confiança neles. 

Foram lá no nordeste dar serviço pra eles aqui, eles 

foram logo com desordem dentro da usina, queriam 

botar fogo, aí fizeram aí essa muvuca toda e termi-

nou nisso aí. Agora eles estão aí nessa canseira”. Aí 

eu disse: “Dr. Celso, eu não vou dizer que o senhor 

está mentindo porque é uma falta de respeito com 

a sua pessoa, mas eu acho que o senhor está mui-

to equivocado. Eu estive à frente de todo trabalho 

dentro da usina, representando o pessoal, e lá não 

houve essa manifestação desse pessoal não querer 

atirar fogo em alojamento, nem em ônibus não. Mui-

to pelo contrário, a parte que a gente mais se preo-

cupava era em não danificar a usina. Porque a gente 

tem certeza que, se fizesse isso, seria crime, e a gen-

te ia ter que arcar com isso aí depois. Então a gente 

não queria danificar material de ninguém, a gente 

queria buscar os nossos direitos. Aí eles desconver-

sou e ficou em nada. Aí foi onde eu tirei a conclusão 

de que eles estavam fazendo cada um por si. Porque 

era uma causa muito grande: quem fizesse ia ganhar 

respeito com isso aí. Agora, se a FERAESP deixou a 

desejar, foi quem fez mais por nós. Pelo menos eles 

acompanharam a gente até na hora de viajar; a dou-

tora Adriana esteve presente com a gente lá e mais 

uma auxiliar dela. Pra mim foi uma ótima pessoa; 

apesar do que vem acontecendo, até ali foi uma óti-

ma pessoa (J. L, cortador de cana de Barro, CE, em 

entrevista realizada em fevereiro de 2013).

Esse fragmento de fala evidencia o jogo 
dos atores no cenário da greve dos trabalha-
dores migrantes. Observamos certa crítica à 
atuação do agente do Ministério do Trabalho e, 
embora se apontem falhas dos agentes da FE-
RAESP, afirma-se que eles efetivamente defen-
deram os trabalhadores.

É importante observar que a Presidente 
do Sindicato de Cosmópolis, a Sra. Carlita, que 
foi acionada no início da greve devido ao respei-
to e à confiança que os trabalhadores migrantes 
lhe tinham, desapareceu de cena.  De fato, ela 
teve um papel importante em mobilizar todos 
os atores, embora, na fase de negociação com a 
usina para os acertos finais, a FERAESP, como 
instituição oficial representante dos emprega-
dos rurais do Estado de São Paulo, assumiu a 
liderança, dispensando a presença de Carlita. É 
nesse jogo de disputa entre atores que os repre-
sentantes da FERAESP ganham mais legitimi-
dade entre os trabalhadores migrantes. 

Esse jogo entre os atores e a busca por le-
gitimidade institucional são captados na frase 
de J. L: “[...] aí foi onde eu tirei a conclusão de 
que eles estavam fazendo cada um por si. Por-
que era uma causa muito grande quem fizesse 
ia ganhar respeito com isso aí”.

O documentário O Conflito mostra que, 
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no diálogo entre a Usina, a FERAESP e os tra-
balhadores, chegou-se ao acordo de demissão 
dos trabalhadores com pagamento das indeni-
zações trabalhistas e também com acerto dos 
pagamentos atrasados após 17 dias de paralisa-
ção. Os trabalhadores optaram pela demissão, 
pois a maioria queria voltar para suas localida-
des rurais no Estado da Paraíba e do Ceará, na 
região Nordeste do Brasil. A Usina financiou 
os ônibus que os levariam para suas casas e 
também pagou uma parte do acerto de contas 
em São Paulo, e a outra parte alguns meses 
após, na sede Sindicato dos Trabalhadores Ru-
rais de São José de Piranhas (PB). As últimas 
cenas do documentário exibem o momento em 
que os sindicalistas e um dos líderes da greve, 
o J. L., organizam os encaminhamentos, após o 
resultado positivo das negociações, em que os 
trabalhadores alcançaram seu pleito, ou seja, 
ser demitidos e recuperar os pagamentos. Um 
trabalhador começa a gritar e os demais, em 
coro, seguem dizendo: “O povo, unido, jamais 
será vencido”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desfecho da greve resultou na con-
quista do objetivo dos trabalhadores, que era 
sair da usina com os direitos e retornarem às 
suas casas. Assim, tanto mostraram sua força 
política, colocando a usina em situação frágil 
perante o Ministério do Trabalho e o Ministé-
rio Público do Trabalho, quanto revelaram que 
são capazes de mobilização e ação coletiva de 
forma autônoma e espontânea. Duas questões 
merecem reflexão: os trabalhadores teriam 
perdido a autonomia e outros atores ganhado 
espaço político durante o desenvolvimento da 
greve?  Podemos caracterizar esse movimento 
como espontâneo diferenciando-se de um mo-
vimento conduzido pelo sindicato?  

Em relação à autonomia, entendemos 
que não há propriamente perda, mas ela vai as-
sumindo diferentes significados nos tempos e 
espaços da mobilização. Se a negociação final 

foi marcada pela negociação entre FERAESP e 
a usina, isso não significa uma perda de auto-
nomia para os trabalhadores, já que resulta de 
uma ação coletiva promovida pelos trabalha-
dores, e o fato de conquistarem sua reivindi-
cação demonstra sua capacidade de liderança. 
As greves dos “boias-frias”, que marcaram a 
década de 1980, também foram marcadas por 
ações dos trabalhadores não conduzidas pelas 
lideranças sindicais.  Há diversas visões sobre 
a relação entre esses atores,11 e concordamos 
com a perspectiva de Ferrante (1988; 1989/90; 
1994) em seus textos sobre o ciclo de greves 
nas usinas do Estado de São Paulo na déca-
da de 1980. Fundamentada em Sader & Paoli 
(1986), a autora questiona algumas polarida-
des, como espontâneo e organizado, e defende 
a ideia de atores múltiplos. 

“Em cada uma das lutas, em cada acontecimento 

coletivo, os pesquisadores tendem a ver atores in-

tegrais se fazendo sujeitos através de suas práticas. 

Não há mais qualificações bipolares tipo espontâ-

neo/consciente, lutas econômicas/lutas políticas, 

práticas de fôlego curto/amplo, pelo menos como 

qualificações prévias. Não há também, portanto, 

hierarquias de importância política previamente es-

tabelecidas. Não há mais ‘consciência’ atribuída e, 

portanto não há mais ‘adequação’ ao oposto.” (20: 

67). Com esta noção de atores múltiplos, integrais, 

cujo coletivo se forma pela articulação das diversas 

situações de dominação contestadas por seus movi-

mentos, a avaliação do que “as classes populares são 

perde o sentido, para se transformar numa avalia-

ção daquilo que os grupos estão enfrentando e estão 

sendo (Ferrante, 1989/90, p. 74)

Sobre a organização da greve, merece 
destaque que não chamaram a representação 
sindical do município de Itapetinga, demons-
trando o não reconhecimento das lideranças 
desse sindicato; mas ao chamar uma lideran-
ça legitimada entre os trabalhadores, demons-
traram o reconhecimento da representação 
sindical. Esses detalhes nos mostram que é 
temerária uma interpretação que contraponha 

11 Sobre a discussão do sindicalismo no campo, faz-se 
necessário registrar a importante contribuição de Coletti 
(1998) que analisa o desenvolvimento dos sindicatos de 
trabalhadores rurais no estado de São Paulo.
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trabalhadores aos sindicatos, mas, antes, que 
suas ações políticas também podem ter desdo-
bramentos sobre a representação e a ação sin-
dical. Novamente concordamos com Ferrante 
(1989/90), quando evidencia a diferenciação 
dos sindicatos no período do ciclo de greves da 
década de 1980, que teve como marca a Greve 
de Guariba em 1984:

Afinal, o trabalho de resgatar invisibilidades nos 

trouxe como legado o desafio de trabalhar com uma 

montagem na qual se faz necessário caminhar anali-

ticamente sobre as diferenças em termos de concep-

ções, trajetórias e desfechos. Assim como se revelou 

nesse percurso a impossibilidade de discutir a ação 

dos boias-frias, homens-mulheres, em um bloco ho-

mogêneo, também os sindicatos, peças ausentes ou 

presentes no cenário das lutas, devem ser analisa-

dos em movimentos sob a ética de diferenciação de 

suas práticas (Ferrante, 1989/90, p. 81).

Trabalhadores rurais e sindicatos não 
necessariamente adotam as mesmas práticas 
na relação com o patronato, mesmo que par-
tilhem de concepções ideológicas e políticas 
similares. As greves, como essa que analisa-
mos, que são marcadas por uma mobilização 
espontânea dos trabalhadores, ou seja, que não 
são mediadas, inicialmente, pelos sindicatos, 
demonstram que tanto os trabalhadores quan-
to as lideranças sindicais são sujeitos com au-
tonomia. Ambos são capazes de empreender 
ações políticas que mobilizem coletivamente a 
categoria. O caráter espontâneo da greve mere-
ce algumas problematizações. É espontâneo no 
sentido estrito de que o início da mobilização 
não foi conduzido por lideranças dos sindica-
tos, mas pelos próprios cortadores de cana. No 
entanto, isso não significa que não tenha ha-
vido organização e liderança. Podemos sinteti-
zar a organização do movimento nas seguintes 
etapas: 1) os trabalhadores insatisfeitos com 
os pagamentos decidiram parar, motivados 
por um sentimento de injustiça 2) o primeiro 
ator a negociar com os trabalhadores foi o “tur-
meiro”, ou seja, o agente que foi para as loca-
lidades de origem dos trabalhadores migrantes 
recrutar as turmas; 3) como o “turmeiro” não 

resolveu o problema, as negociações passaram 
a ser diretamente com o Setor de Recursos 
Humanos 4) buscou-se  apoio na liderança do 
Sindicato de outra cidade, que é referência de 
luta dos trabalhadores da cana 5) essa sindi-
calista mobiliza o Ministério do Trabalho e a 
Procuradoria do Trabalho, 6) A FERAESP en-
tra em cena, 7) Ocorre disputa entre os atores. 
Os sete momentos relatados demonstram que a 
paralisação partiu de uma mobilização “espon-
tânea” dos trabalhadores migrantes. Os múlti-
plos atores que entraram em cena não apenas 
legitimaram a mobilização,  mas também con-
tribuíram para os trabalhadores expressarem 
sua luta contra o “roubo” praticado pela usina  
e  seu  sentimento de injustiça. 

A experiência da greve também permi-
tiu o surgimento de lideranças no próprio fa-
zer-se da mobilização e da ação coletiva. J. L., 
que foi nosso principal narrador neste artigo, 
despontou como uma liderança importante, 
tornando-se o interlocutor no cenário dos ato-
res. 

Por fim, os trabalhadores optaram por 
voltar a seus municípios no sertão da Paraíba e 
do Ceará, e a usina pagou uma parte da dívida 
ainda em São Paulo e a outra parte alguns me-
ses após, na sede Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de São José de Piranhas (PB).

Recebido para publicação em 29 de julho de 2014
Aceito em 13 de outubro de 2015
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“SPONTANEOUS” MOVEMENTS: resistance of 
immigrant workers in cane fields 

Marilda Aparecida Menezes
Maciel Cover

In this article we analyzed some forms of resistance 
of immigrant workers from rural areas of the 
Northeast region who work harvesting sugar cane 
for sugar-alcohol works in the state of São Paulo. 
More attention was given to the analysis of some 
“spontaneous” movements played by sugar 
cane harvesters – called “stopper” or “strike” – 
that occurred from 2007 to 2012. Our goal is to 
understand these movements, how the action 
begins, are there leaders, what are the strategies 
used for mobilizing the workers, what other social 
actors are involved: unions, work attorneys and 
church groups. The article is based on field diaries, 
semi-structured interviews with workers and union 
members, newspaper articles and audiovisual 
documents. These resistance actions happen 
during a period of change in work relationships, 
influenced by the growing mechanization in 
sugar cane harvesting and a more strict control of 
work conditions promoted by the Department of 
Employment and Work and the Public Department 
of Work. 

Keywords: Immigrant workers. Public resistance. 
Strikes. Agribusiness.
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MOUVEMENTS “SPONTANÉS”: la résistance des 
travailleurs migrants dans les champs de canne à sucre

Marilda Aparecida Menezes
Maciel Cover

Cet article présente l’analyse de la résistance des 
travailleurs migrants des zones rurales de la région 
nord-est qui font la récolte de la canne à sucre pour 
les usines productrices de sucre et d’alcool de l’État 
de Sao Paulo. Nous avons privilégié l’analyse de 
quelques mouvements “spontanés” organisés par 
les coupeurs de canne à sucre, désignés comme 
“arrêts” ou “grèves”, qui ont eu lieu de 2007 à 2012. 
Notre propos est de comprendre ces mouvements, 
à savoir, comment  ils commencent, s’il existe des 
leaders, quelles sont les stratégies utilisées pour 
mobiliser les travailleurs, quels sont les autres 
acteurs sociaux qui y participent: les syndicats, 
ceux qui vont à la recherche de ces travailleurs pour 
l’embauche, la pastorale des migrants. L’article se 
base sur les cahiers des charges, sur les interviews 
semi-structurées faites avec les travailleurs et 
les syndicalistes, des articles de journaux et des 
documents audiovisuels. Ces actions de résistance 
ont eu lieu au cours d’une période de transformations 
des rapports de travail marqués par un contexte de 
constante mécanisation de la coupe de la canne à 
sucre et par un contrôle des conditions de travail 
plus accru promu par le Ministère du Travail et de 
l’Emploi ainsi que par les Prud’hommes. 

Mots-clés: Travailleurs migrants. Résistance publi-
que. Grèves. Agribusiness.


